
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 916020 - SC (2024/0185297-2)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : RODRIGO NOGUEIRA HACKMANN
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. 
PEDIDO DE RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO (ART. 155, § 2º, 
DO CÓDIGO PENAL). SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese, a impetrante defendeu o reconhecimento da aplicação 
da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 155, § 2º, 
do CP. No entanto, essa pretensão não foi ventilada no recurso de 
apelação interposto na origem nem apreciada pela Corte local.
2. Não pode esta Corte se manifestar originariamente acerca de 
pretensão não aduzida oportunamente nas instâncias antecedentes, 
sob pena de indevida supressão de instância.
3. O Superior Tribunal de Justiça orienta que [a]s simples 
considerações feitas de passagem pelo Tribunal de origem, a título de 
obiter dictum, não revelam uma tese jurídica oportunamente suscitada 
e devidamente resolvida no acórdão a quo, na forma como exigido pelo 
conceito de causa decidida presente no art. 105, III, da Constituição 
da República, para autorizar a revisão da matéria por este Superior 
Tribunal (EDcl no AgRg no REsp 1.442.224/SP, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 13/09/2016, DJe 
de 22/09/2016).
4. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                    Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. 
PEDIDO DE RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO (ART. 155, § 2º, 
DO CÓDIGO PENAL). SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese, a impetrante defendeu o reconhecimento da aplicação 
da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 155, § 2º, 
do CP. No entanto, essa pretensão não foi ventilada no recurso de 
apelação interposto na origem nem apreciada pela Corte local.
2. Não pode esta Corte se manifestar originariamente acerca de 
pretensão não aduzida oportunamente nas instâncias antecedentes, 
sob pena de indevida supressão de instância.
3. O Superior Tribunal de Justiça orienta que [a]s simples 
considerações feitas de passagem pelo Tribunal de origem, a título de 
obiter dictum, não revelam uma tese jurídica oportunamente suscitada 
e devidamente resolvida no acórdão a quo, na forma como exigido pelo 
conceito de causa decidida presente no art. 105, III, da Constituição 
da República, para autorizar a revisão da matéria por este Superior 
Tribunal (EDcl no AgRg no REsp 1.442.224/SP, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 13/09/2016, DJe 
de 22/09/2016).
4. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO NOGUEIRA 

HACKMANN contra decisão de minha lavra, na qual não conheci do pedido de 

habeas corpus.

Consta nos autos que, em primeiro grau, o agravante foi condenado à 
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pena de 01 (um) ano de reclusão, em regime inicial aberto, e 10 (dez) dias-

multa pela prática do delito previsto no art. 155, caput, do Código Penal.

A sentença condenatória foi integralmente mantida pelo Tribunal de 

origem, que negou provimento ao recurso de apelação interposto pela Defesa.

Os embargos opostos na sequência foram rejeitados, nos termos da 

seguinte ementa (fl. 71):
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO 
SIMPLES (ART. 155, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL). OMISSÃO 
INDIRETA. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO (ART. 
155, §2º, DO CP). PRETENSO ACOLHIMENTO DE TESE NÃO 
SUSCITADA NAS RAZÕES RECURSAIS. INOVAÇÃO RECURSAL. 
ACLARATÓRIOS NÃO CONHECIDOS. 
 
Nas razões do writ, a impetrante sustentou a ocorrência de 

constrangimento ilegal, porquanto o Tribunal de origem deixou de conceder, de 

ofício, a causa especial de diminuição de pena prevista no art. 155, § 2º, do 

Código Penal, apesar da primariedade do agente e do valor da res furtiva ser 

inferior ao salário mínimo à época dos fatos. 

Às fls. 373/374, o pedido de habeas corpus não foi conhecido.

Nas razões do agravo regimental, a Defesa alega que não seria 

hipótese de supressão de instância, pois o Tribunal de origem teria se 

manifestado acerca da possibilidade de concessão de ordem para aplicar a 

causa especial de diminuição de pena prevista no art. 155, § 2º do Código 

Penal. 
Para tanto, argumenta que
 
É verdade que o Tribunal estadual foi bastante econômico na sua 
fundamentação — como sói acontecer, a propósito. Mas 
"fundamentação sucinta" é suficiente para cumprir o dever de 
fundamentação, conforme costuma afirmar este STJ. Por coerência, 
parece, então, que a "fundamentação sucinta" também deve ser 
considerada suficiente para reputar a matéria devidamente 
enfrentada e, assim, afastar a suposta "supressão de instância" (fl. 
139).
 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao colegiado competente.

Contrarrazões às fls. 393/398.

É o relatório.
 

VOTO
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O inconformismo não prospera.

Conforme relatado, a impetrante defendeu o reconhecimento da 

aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 155, § 2º, 

do CP.

Contudo, essa pretensão não foi ventilada no recurso de apelação 

interposto na origem e não foi apreciada pela Corte local.

Tanto é que, em sede de aclaratórios, o Tribunal de origem não 

conheceu dos embargos opostos por se tratar de inovação recursal.

Desse modo, sob pena de indevida supressão de instância, não pode 

esta Corte se manifestar originariamente acerca de pretensão não ventilada 

oportunamente nas instâncias antecedentes.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO. NULIDADE. ILICITUDE DAS PROVAS. BUSCA 
PESSOAL. TEMAS NÃO SUBMETIDOS À APRECIAÇÃO DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE A POSSIBILITAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE 
OFÍCIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Os temas suscitados no remédio constitucional relativos à 
desclassificação da conduta e à ilicitude das provas obtidas 
mediante busca pessoal sem fundada suspeita não foram 
debatidos pela instância de origem, inclusive porque não 
trazidos nas razões do recurso de apelação. Assim, fica 
impossibilitada a manifestação deste Sodalício, sobrepujando 
a competência da Corte estadual, sob pena de configuração do 
chamado habeas corpus per saltum, a ensejar verdadeira 
supressão de instância e violação dos princípios do duplo grau 
de jurisdição e do devido processo legal substancial.
Outrossim, não se verifica, no caso, situação de flagrante ilegalidade a 
atrair a análise do pleito de ofício.
2. No caso dos autos, a Corte a quo amparou-se nas provas colhidas 
na instrução criminal para manter a condenação do ora agravante 
pelo crime de tráfico de drogas, de modo que a alteração do julgado de 
forma a desclassificar a conduta do réu ensejaria o revolvimento da 
matéria fático-probatória dos autos, vedada na via do habeas corpus.
Precedentes.
3. A busca pessoal realizada em local conhecido como ponto de tráfico 
de drogas, diante da atitude suspeita do réu, constitui fundada 
suspeita para a medida. Precedentes.
4. Outrossim, não se evidencia negativa de prestação jurisdicional, já 
que este vício só se configura quando o julgador deixa de se 
manifestar acerca de alegação expressamente formulada pela parte e 
que seja merecedora de manifestação por parte do julgador, o que não 
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ocorreu na espécie.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 835.479/ES, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 10/5/2024; grifamos).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. 
INVASÃO DE DOMICÍLIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DOSIMETRIA 
DA PENA. TRÁFICO PRIVILEGIADO. WRIT IMPETRADO APÓS MAIS DE 
5 (CINCO) ANOS DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, o prequestionamento das teses 
jurídicas constitui requisito de admissibilidade da via, 
inclusive em se tratando de matérias de ordem pública, sob 
pena de incidir em indevida supressão de instância e violação 
da competência constitucionalmente definida para esta Corte 
Superior.
2. Na hipótese, a tese de nulidade do feito criminal por suposta 
violação de domicílio não constou das razões de apelação do 
paciente, sendo aventada originariamente nesta impetração, 
motivo pelo qual esta Corte Superior fica impedida de se 
antecipar à matéria, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância e violação dos princípios do duplo grau 
de jurisdição e devido processo legal.
3. Somado a isso, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - 
STJ, em respeito à segurança jurídica e a lealdade processual, tem se 
orientado no sentido de que mesmo as nulidades denominadas 
absolutas, ou qualquer outra falha ocorrida no acórdão impugnado, 
também devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à 
preclusão temporal (AgRg no HC n. 690.070/PR, relator Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 
25/10/2021).
4. Nessa linha de intelecção, uma vez que, in casu, o Tribunal de 
origem julgou a apelação objurgada neste writ em 27/11/2018, cujo 
acórdão já transitou em julgado, e somente no dia 19/3/2024 foi 
impetrado o presente habeas corpus, o seu conhecimento encontra-se 
obstado em decorrência da preclusão.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 
899.551/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 29/4/2024; grifamos).
 
Ademais, O Superior Tribunal de Justiça orienta que
 
[a]s simples considerações feitas de passagem pelo Tribunal de 
origem, a título de obiter dictum, não revelam uma tese jurídica 
oportunamente suscitada e devidamente resolvida no acórdão a quo, 
na forma como exigido pelo conceito de causa decidida presente no 
art. 105, III, da Constituição da República, para autorizar a revisão da 
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matéria por este Superior Tribunal (EDcl no AgRg no REsp n. 
1.442.224/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 13/09/2016, DJe de 22/09/2016). 
 
Nesse mesmo sentido:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA ALEGADA EM EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. MANIFESTAÇÃO EM OBTER DICTUM. NÃO 
CONFIGURAÇÃO DA CAUSA DE DECIDIR DO ART. 105, III, CF.
I - É inviável o conhecimento de recurso especial cuja matéria 
controvertida consta apenas de comentário feito em obter 
dictum pelo Desembargador Relator, uma vez que os 
argumentos de reforço não se enquadram no conceito de causa 
decidida do art. 105, inciso III, da Constituição Federal. 
Precedentes.
II - In casu, o Tribunal de origem não conheceu dos embargos de 
declaração da defesa em virtude de inovação recursal, tendo o 
Desembargador Relator se manifestado, em obter dictum, 
acerca da impossibilidade da aplicação da atenuante da 
confissão espontânea.
III - Embora as considerações acerca da atenuante sejam relevantes 
para a situação concreta do apenado, elas podem ser suprimidas sem 
modificar o teor da decisão que não conheceu dos embargos de 
declaração por ausência das hipóteses do art. 619 do Código de 
Processo Penal. Trata-se de comentário dissociado da parte dispositiva 
da decisão e que é ineficaz, portanto, para os fins de 
prequestionamento.
IV - Não procede o argumento de que o Tribunal teria se manifestado 
de ofício sobre a atenuante, nos termos do art. 654, § 2º, do Código de 
Processo Penal, uma vez que esse dispositivo visa a coibir coações 
ilegais no curso do processo, ao passo que, na hipótese dos autos, 
sequer foi reconhecida a existência de situação ilegal ou a procedência 
do direito pleiteado.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.260.751/SC, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 11/10/2023).
 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as 

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por 

seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/09/2024 

Documento eletrônico VDA43567140 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/09/2024 00:44:48
Código de Controle do Documento: 6d9b0a42-91ba-4ed8-a1d6-d985d7dd0bd2



a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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